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CIRCULAR SUP/AOI Nº 28/2018-BNDES
Rio de Janeiro, 07 de junho de 2018
Ref.:
BNDES Automático (Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017).
Ass.:
Financiamento ao Setor Público no âmbito do Produto BNDES Automático. 
O Superintendente da Área de Operações e Canais Digitais, no uso de suas atribuições, COMUNICA às Instituições Financeiras Credenciadas as seguintes alterações, no âmbito do Produto BNDES Automático, disciplinado pela Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017, relacionadas às especificidades do apoio ao Setor Público:
1. Incluir o subitem 5.2 e demais subitens na Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017, nos termos abaixo:

“5.2. 
EMPREENDIMENTOS PASSÍVEIS DE APOIO PARA O SETOR PÚBLICO
5.2.1. 
Nas operações de crédito contratadas com o Setor Público, além dos empreendimentos definidos no caput do item 5, também poderão ser objeto de apoio os seguintes projetos:

5.2.1.1.
Projetos de Investimentos voltados à Modernização da Administração Tributária (PMAT), tais como:

5.2.1.1.1. 
Recadastramento mobiliário e imobiliário (revisão de Planta Genérica de Valores; Realização de aerofotogrametria e georeferenciamento);

5.2.1.1.2. 
Elaboração de cadastro multifinalitário;

5.2.1.1.3.
Informatização de arrecadação, processos administrativos tributários, dívida ativa, cobrança administrativa e judicial e nota fiscal eletrônica; e

5.2.1.1.4. 
Estruturação de central de atendimento ao cidadão e/ou pessoa jurídica presencial ou remota.

5.2.1.2.
Projetos de Cidades Inteligentes, visando à implantação de infraestrutura de redes de fibra ótica e conectividade.”
2. 
Incluir o subitem 6.5 na Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017, para explicitar a vedação legal ao financiamento de capital de giro, inclusive associado, nas operações de crédito contratadas com pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública Direta e Indireta da União, Estados e Municípios, nos termos abaixo:
“6.5.
Capital de giro, inclusive associado, em operações de crédito contratadas com pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública Direta e Indireta da União, Estados e Municípios, com exceção, exclusivamente em relação à Administração Pública Federal, das empresas estatais não dependentes.”
3. 
Incluir o subitem 6.2.12 e demais subitens no Anexo I à Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017, para explicitar obrigações legais inerentes à contratação de operações de crédito com a Administração Pública Direta e Indireta, nos termos abaixo:
“6.2.12. 
Nas operações de crédito celebradas com a Administração Pública Direta e Indireta devem ser observados, adicionalmente, os seguintes procedimentos, conforme o caso, além de outras exigências previstas na legislação:
6.2.12.1. 
Deverá ser inserida no contrato celebrado especificamente com Municípios cláusula pela qual o Município declare que cumprirá, durante a vigência do contrato, a obrigação de notificar, em obediência ao disposto no art. 2º da Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento dos recursos, todos os partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais sediados no Município, o recebimento de cada uma das liberações de recursos oriundos do contrato;

6.2.12.2.
As Instituições Financeiras Credenciadas deverão exigir, previamente à contratação, a comprovação de que as operações de crédito de cada Beneficiária Final atendem aos limites e condições estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000, na Resolução CMN nº 3.751, de 30 de junho de 2009, e nas Resoluções do Senado Federal nos 40/2001, 43/2001 e 48/2007; e

6.2.12.3. 
As Instituições Financeiras Credenciadas deverão proceder ao cadastramento das contratações das operações de crédito no Sistema de Registro de Operações de Crédito com o Setor Público – CADIP, nos termos da legislação em vigor.”
4. 
Alterar os subitens 7.1.2 e 7.1.3 do Anexo I à Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017, que passam a vigorar nos termos abaixo:

“7.1.2. 
O PL da primeira parcela do financiamento, contendo a data do contrato, deverá ser protocolado no BNDES no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a data da homologação da operação pelo BNDES, salvo quando se tratar de operação de crédito contratada com o Setor Público, hipótese em que o prazo máximo para protocolo do primeiro PL poderá ser de até 360 (trezentos e sessenta) dias após a data da homologação da operação pelo BNDES.” 

(...)

“7.1.3. 
Os PLs devem ser protocolados junto ao BNDES até 30 (trinta) dias antes da primeira amortização, salvo quando se tratar de operação de crédito contratada com o Setor Público, hipótese em que os PLs poderão ser protocolados no BNDES, no máximo, até 18 (dezoito) meses após a data da primeira amortização.”

Ficam mantidos os demais critérios, condições e procedimentos operacionais fixados na Circular SUP/AOI Nº 01/2017-BNDES, de 17.01.2017, e seus Anexos, os quais se encontram disponíveis, na íntegra, devidamente atualizados, no endereço eletrônico do BNDES: http://www.bndes.gov.br. 

Esta Circular entra em vigor na presente data.
Ricardo Albano Dias Rodrigues

Superintendente Substituto
Área de Operações e Canais Digitais
BNDES
1
2

